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ALTERAÇÕES 

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão do Desenvolvimento 

Regional, competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações: 

Alteração  1 

Proposta de regulamento 

Considerando 3 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(3) Vários Estados-Membros têm sido 

e continuam a ser objeto de processos de 

ajustamento para corrigir desequilíbrios 

macroeconómicos acumulados no passado 

e muitos estão confrontados com o desafio 

de um reduzido crescimento potencial. A 

União identificou a execução das reformas 

estruturais no quadro das suas prioridades 

políticas, a fim de colocar a retoma numa 

trajetória sustentável, libertar o potencial 

de crescimento para reforçar a capacidade 

de ajustamento e apoiar o processo de 

convergência. 

(3) Vários Estados-Membros têm sido 

e continuam a ser objeto de processos de 

ajustamento para corrigir desequilíbrios 

macroeconómicos acumulados no passado 

e muitos estão confrontados com o desafio 

de um reduzido crescimento potencial e 

um desemprego elevado. A União 

identificou a necessidade de execução de 

reformas estruturais favoráveis ao 

crescimento no quadro das suas 

prioridades políticas com vista a criar as 

condições para atingir uma trajetória de 

crescimento sustentável, libertar o 

potencial de crescimento para reforçar a 

capacidade de ajustamento e apoiar o 

processo de convergência e um aumento 

do investimento. 

 

Alteração  2 

Proposta de regulamento 

Considerando 4 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(4) As reformas são, pela sua própria 

natureza, processos complexos que exigem 

uma cadeia completa de conhecimentos e 

competências altamente especializados. As 

reformas estruturais constituem um desafio 

em vários domínios de intervenção, uma 

vez que os seus benefícios, muitas vezes, 

levam algum tempo a materializar-se. Por 

(4) As reformas são, pela sua própria 

natureza, processos complexos que exigem 

uma cadeia completa de conhecimentos e 

competências altamente especializados, 

bem como uma visão a longo prazo. A 

execução de reformas estruturais 

sustentáveis constitui um desafio em 

vários domínios de intervenção, uma vez 
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conseguinte, é crucial uma conceção e 

execução atempadas e eficientes, quer se 

trate de economias afetadas por crises quer 

se trate de economias com debilidades 

estruturais. Neste contexto, o apoio da 

União sob a forma de assistência técnica 

tem sido crucial para apoiar o processo de 

ajustamento económico da Grécia e de 

Chipre nos últimos anos. 

que os seus benefícios, muitas vezes, 

levam algum tempo e um empenhamento 

contínuo para materializar-se e, portanto, 

é necessário tomar medidas para 

desencorajar a elaboração de políticas 

com uma perspetiva de curto prazo. Em 

particular, é crucial uma conceção e 

execução atempadas e eficientes, 

nomeadamente para economias afetadas 

por crises ou economias com debilidades 

estruturais. Neste contexto, o apoio da 

União sob a forma de assistência técnica 

tem sido crucial para apoiar o processo de 

ajustamento económico da Grécia e de 

Chipre nos últimos anos e pode servir de 

precedente útil para um programa de 

apoio à reforma estrutural. A apropriação 

de reformas estruturais e vontade política 

nos Estados-Membros – incluindo as 

autoridades locais e regionais e, se for 

caso disso, os parceiros sociais – é 

essencial para que este programa seja 

bem sucedido. 

 

Alteração  3 

Proposta de regulamento 

Considerando 5 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(5) Os Estados-Membros poderão 

beneficiar de apoio para fazer face a 

desafios no que se refere à conceção e 

execução das reformas estruturais. Estes 

desafios podem depender de vários fatores, 

nomeadamente a fraca capacidade 

administrativa e institucional ou a 

aplicação inadequada da legislação da 

União. 

(5) Os Estados-Membros poderão 

beneficiar de apoio para fazer face a 

desafios no que se refere à conceção e 

execução de reformas estruturais 

favoráveis ao crescimento. Estes desafios 

podem depender de vários fatores, 

nomeadamente da conceção inadequada 

das reformas, da fraca capacidade 

administrativa e institucional ou da 

aplicação inadequada da legislação da 

União. 

 

 

Alteração   4 
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Proposta de regulamento 

Considerando 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

(6) A União dispõe de uma longa 

experiência na prestação de apoio 

específico às administrações nacionais e a 

outras autoridades dos Estados-Membros, 

no que diz respeito ao reforço das 

capacidades e a ações semelhantes em 

determinados setores (por exemplo, 

fiscalidade, alfândegas, apoio a pequenas e 

médias empresas) e à aplicação da política 

de coesão. A experiência adquirida pela 

União para ajudar as autoridades 

nacionais na realização de reformas deve 

ser utilizada para reforçar a capacidade 
da União de prestação de apoio aos 

Estados-Membros. É, com efeito, 

necessária uma ação abrangente e 

integrada a fim de apoiar os Estados-

Membros que estão a empreender reformas 

favoráveis ao crescimento e solicitam a 

assistência da UE para o efeito. 

(6) A União dispõe de uma longa 

experiência na prestação de apoio 

específico às administrações nacionais e a 

outras autoridades dos Estados-Membros, 

no que diz respeito ao reforço das 

capacidades e a ações semelhantes em 

determinados setores (por exemplo, 

fiscalidade, alfândegas, apoio a pequenas e 

médias empresas) e à aplicação da política 

de coesão. A experiência adquirida em 

termos de políticas e a capacidade das 

instituições da União deveriam servir de 

base para a realização de uma ação 

abrangente e integrada de apoio aos 

Estados-Membros que estão a empreender 

reformas favoráveis ao crescimento e 

solicitam a assistência da UE para o efeito. 

Em consequência, deveria ser adotada 

uma abordagem integrada e intersetorial, 

a fim de assegurar coerência no 

panorama político. 

 

Alteração   5 

Proposta de regulamento 

Considerando 6-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (6-A) O relatório especial n.º 19/2015 do 

Tribunal de Contas Europeu, intitulado 

«É necessário prestar mais atenção aos 

resultados para melhorar a assistência 

técnica à Grécia», inclui recomendações 

úteis relacionadas com a prestação de 

assistência técnica aos Estados-Membros 

por parte da Comissão, que deveriam ser 

tidas em conta na aplicação do apoio ao 

abrigo do Programa de Apoio às 

Reformas Estruturais. 

 

Alteração   6 
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Proposta de regulamento 

Considerando 6-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (6-B) Os esforços enviados no quadro de 

reformas estruturais favoráveis ao 

crescimento devem ser prosseguidos com 

determinação, a fim de garantir a eficácia 

dessas reformas e de dar continuidade aos 

progressos alcançados. 

 

 

 

Alteração  7 

Proposta de regulamento 

Considerando 7 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(7) Neste contexto, é necessário criar o 

Programa de Apoio às Reformas 

Estruturais (a seguir designado por 

«programa») com o objetivo de reforçar a 

capacidade dos Estados-Membros para 

elaborar e executar reformas estruturais e 

administrativas favoráveis ao crescimento 

através, nomeadamente, da assistência à 

utilização eficiente e eficaz dos fundos da 

União. O programa destina-se a contribuir 

para a realização de objetivos comuns 

relativos à retoma económica, criação de 

emprego, reforço da competitividade da 

Europa e estímulo do investimento na 

economia real. 

(7) Neste contexto, é necessário criar o 

Programa de Apoio às Reformas 

Estruturais (a seguir designado por 

«programa») com o objetivo de reforçar a 

capacidade dos Estados-Membros para 

conceber e executar reformas estruturais e 

administrativas favoráveis ao crescimento 

através, nomeadamente, da assistência à 

utilização eficiente e eficaz dos fundos da 

União. O programa constitui um apoio 

adicional significativo para uma 

aplicação mais adequada e mais célere de 

reformas destinadas a contribuir para a 

realização de objetivos comuns relativos à 

convergência, retoma económica, criação 

de emprego, reforço da competitividade e 

produtividade da Europa e estímulo do 

investimento na economia real. 

 

Alteração  8 

Proposta de regulamento 

Considerando 8 
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Texto da Comissão Alteração 

(8) O apoio no âmbito do programa 

deve ser prestado pela Comissão a pedido 

de um Estado-Membro, em domínios como 

o orçamento e a fiscalidade, a função 

pública, as reformas institucionais e 

administrativas, o sistema judicial, a luta 

contra a corrupção, a fraude e o 

branqueamento de capitais, o contexto 

empresarial, o desenvolvimento do setor 

privado, o investimento, a concorrência, os 

contratos públicos, os processos de 

privatização, o acesso ao financiamento, o 

investimento, o comércio, o 

desenvolvimento sustentável, a inovação, a 

educação e a formação, as políticas de 

trabalho, a saúde pública, o asilo, as 

políticas de migração, a agricultura e o 

desenvolvimento rural e as políticas 

financeiras setoriais. 

(8) O apoio no âmbito do programa 

deve ser prestado pela Comissão a pedido 

de um Estado-Membro, em domínios como 

o orçamento e a fiscalidade, a função 

pública, as reformas institucionais e 

administrativas, o sistema judicial, a luta 

contra a corrupção, a fraude e o 

branqueamento de capitais, o contexto 

empresarial, o desenvolvimento do setor 

privado, o investimento, a concorrência, os 

contratos públicos, a participação pública 

nas empresas, o acesso ao financiamento, 

o investimento, o comércio, o 

desenvolvimento sustentável, a inovação, a 

educação e a formação, as políticas de 

trabalho, a saúde pública, o asilo, as 

políticas de migração, a agricultura e o 

desenvolvimento rural e as políticas 

financeiras setoriais. 

 

Alteração  9 

Proposta de regulamento 

Considerando 9 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(9) Os Estados-Membros devem ter a 

possibilidade de solicitar o apoio da 

Comissão no quadro do programa em 

relação à execução das reformas no 

contexto dos processos de governação 

económica, nomeadamente das 

recomendações específicas por país no 

âmbito do Semestre Europeu, às ações 

relacionadas com a aplicação do direito da 

União, bem como à execução dos 

programas de ajustamento económico. 

Devem ter igualmente a possibilidade de 

solicitar apoio em relação às reformas 

realizadas por sua própria iniciativa, a fim 

de garantir a sustentabilidade do 

investimento, do crescimento e da criação 

(9) Os Estados-Membros devem ter a 

possibilidade de solicitar o apoio da 

Comissão no quadro do programa em 

relação à conceção e execução das 

reformas no contexto dos processos de 

governação económica, nomeadamente 

para melhorar a execução das 

recomendações específicas por país no 

âmbito do Semestre Europeu, às ações 

relacionadas com a aplicação adequada do 

direito da União, bem como à execução 

dos programas de ajustamento económico. 

Devem ter igualmente a possibilidade de 

solicitar apoio em relação às reformas 

realizadas por sua própria iniciativa, a fim 

de garantir a sustentabilidade do 

investimento e reforçar o crescimento e a 
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de emprego. criação de emprego, a competitividade e a 

coesão territorial. 

 

Alteração  10 

Proposta de regulamento 

Considerando 10 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(10) Na sequência do diálogo com o 

Estado-Membro requerente, 

nomeadamente no contexto do Semestre 

Europeu, a Comissão deve analisar o 

pedido, tendo em conta os princípios da 

transparência, da igualdade de tratamento e 

da boa gestão financeira, e determinar o 

apoio que será prestado com base na 

urgência, amplitude e gravidade dos 

problemas identificados, nas necessidades 

de apoio relativamente aos domínios de 

intervenção previstos, na análise de 

indicadores socioeconómicos e na 

capacidade administrativa geral do Estado-

Membro. Além disso, a Comissão deve, em 

estreita cooperação com o Estado-Membro 

em causa, identificar as áreas prioritárias, 

o âmbito das medidas de apoio e a 

contribuição financeira global para esse 

apoio, tendo em conta as ações em curso e 

as medidas financiadas por fundos da 

União ou de outros programas da União. 

(10) Na sequência do diálogo com o 

Estado-Membro requerente, 

nomeadamente no contexto do Semestre 

Europeu, a Comissão deve analisar o 

pedido, tendo em conta os princípios da 

transparência, da subsidiariedade, da 

igualdade de tratamento e da boa gestão 

financeira, e determinar o apoio que será 

prestado com base na urgência, amplitude e 

gravidade dos problemas identificados, nas 

necessidades de apoio relativamente aos 

domínios de intervenção previstos, na 

análise de indicadores socioeconómicos e 

na capacidade administrativa geral do 

Estado-Membro. Além disso, a Comissão 

deve, em estreita cooperação com o 

Estado-Membro em causa, identificar as 

ações prioritárias para apoio efetivo, o tipo 

e âmbito das medidas de apoio e a 

contribuição financeira global para esse 

apoio, tendo em conta as ações em curso e 

as medidas financiadas por fundos da 

União ou de outros programas da União. 

 

Alteração   11 

Proposta de regulamento 

Considerando 10-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (10-A) A Comissão deveria estar em 

condições, mediante o consentimento do 

Estado-Membro que deseje receber apoio, 

de organizar a prestação de apoio em 

colaboração com organizações 
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internacionais ou outros Estados-

Membros que possam concordar em atuar 

como parceiros das reformas. O Estado-

Membro que deseje receber apoio deve 

estar em condições, em relação a um 

domínio de apoio específico, de 

estabelecer parcerias com um ou mais 

Estados-Membros enquanto parceiros das 

reformas, no sentido de elaborar 

estratégias e roteiros para reformas, 

conceber assistência ou controlar a 

aplicação de estratégias e projetos. 

Embora a responsabilidade pelo 

cumprimento das reformas recaia sobre o 

Estado-Membro que deseje receber apoio, 

os parceiros das reformas ou outros 

Estados-Membros que prestam apoio 

devem poder contribuir para o êxito da 

aplicação do programa. 

 

 

Alteração  12 

Proposta de regulamento 

Considerando 11 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(11) As Comunicações da Comissão 

intituladas «Reapreciação do orçamento da 

UE»1 e «Um orçamento para a Europa 

2020»2 sublinham a importância de 

concentrar o financiamento em ações com 

claro valor acrescentado europeu, ou seja, 

ações em que a intervenção da União pode 

acrescentar valor adicional relativamente à 

ação isolada dos Estados-Membros. Neste 

contexto, o apoio a ações realizadas no 

âmbito do programa deve assegurar a 

complementaridade e a sinergia com outros 

programas e políticas a nível nacional, da 

União e internacional. As ações no âmbito 

do programa devem permitir a elaboração e 

aplicação de soluções que respondam a 

desafios nacionais com impacto em 

desafios transfronteiras ou a nível da União 

e alcançar uma aplicação uniforme e 

(11) As Comunicações da Comissão 

intituladas «Reapreciação do orçamento da 

UE»1 e «Um orçamento para a Europa 

2020»2 sublinham a importância de 

concentrar o financiamento em ações com 

claro valor acrescentado europeu, ou seja, 

ações em que a intervenção da União pode 

acrescentar valor adicional relativamente à 

ação isolada dos Estados-Membros. Neste 

contexto, o apoio a ações realizadas no 

âmbito do programa deve assegurar a 

complementaridade e a sinergia com outros 

programas e políticas a nível nacional, da 

União e internacional. As ações no âmbito 

do programa devem permitir a elaboração e 

aplicação de soluções que respondam a 

desafios nacionais com impacto em 

desafios transfronteiras ou a nível da União 

e alcançar uma aplicação uniforme e 



 

PE585.572v03-00 10/22 AD\1110596PT.docx 

PT 

coerente do direito da União. Além disso, 

devem contribuir para reforçar a confiança 

e promover a cooperação com a Comissão 

e entre os Estados-Membros. Por outro 

lado, a União está em melhor posição do 

que os Estados-Membros para criar uma 

plataforma para a prestação e partilha de 

boas práticas dos pares, bem como para 

mobilizar conhecimentos especializados. 

coerente do direito da União. Além disso, 

devem contribuir para reforçar a confiança 

dos cidadãos no projeto europeu e 

promover a cooperação com a Comissão e 

entre os Estados-Membros. Por outro lado, 

a União está em melhor posição do que os 

Estados-Membros para criar uma 

plataforma para a prestação e partilha de 

boas práticas dos pares, bem como para 

mobilizar conhecimentos especializados, 

de modo a que as propostas possam ser 

adaptadas à situação específica nos 

Estados-Membros requerentes. 

__________________ __________________ 

1COM(2010) 700 de 19 de outubro de 

2010. 

1COM(2010) 700 de 19 de outubro de 

2010. 

2COM(2011) 500 de 29 de junho de 2011. 2COM(2011) 500 de 29 de junho de 2011. 

 

 

Alteração   13 

Proposta de regulamento 

Considerando 23 

 

Texto da Comissão Alteração 

(23) Atendendo a que o objetivo do 

presente regulamento, a saber, contribuir 

para as reformas institucionais, 

administrativas e estruturais nos Estados-

Membros, mediante a prestação de apoio às 

autoridades nacionais competentes para 

medidas destinadas a reformar as 

instituições, a governação, a administração 

e os setores económicos e sociais, através 

nomeadamente da assistência para a 

utilização eficiente e eficaz dos fundos da 

União, não pode ser suficientemente 

alcançado isoladamente pelos 

Estados-Membros, mas pode, devido à sua 

dimensão e efeitos, ser melhor alcançado a 

nível da União, a União pode adotar 

medidas em conformidade com o princípio 

da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º 

do Tratado da União Europeia. Em 

conformidade com o princípio da 

(23) Atendendo a que o objetivo do 

presente regulamento, a saber, contribuir 

para as reformas institucionais, 

administrativas e estruturais nos Estados-

Membros, mediante a prestação de apoio às 

autoridades nacionais competentes para 

medidas destinadas a reformar as 

instituições, a estrutura de governação 

territorial a nível nacional, regional e 

local, a administração e os setores 

económicos e sociais, através 

nomeadamente da assistência para a 

utilização eficiente e eficaz dos fundos da 

União, não pode ser suficientemente 

alcançado isoladamente pelos 

Estados-Membros, mas pode, devido à sua 

dimensão e efeitos, ser melhor alcançado a 

nível da União, a União pode adotar 

medidas em conformidade com o princípio 

da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º 
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proporcionalidade consagrado no mesmo 

artigo, o presente regulamento não vai 

além do necessário para atingir esse 

objetivo, dado o âmbito do apoio ser 

mutuamente acordado com o Estado-

Membro em causa. 

do Tratado da União Europeia. Em 

conformidade com o princípio da 

proporcionalidade consagrado no mesmo 

artigo, o presente regulamento não vai 

além do necessário para atingir esse 

objetivo, dado o âmbito do apoio ser 

mutuamente acordado com o Estado-

Membro em causa. 

 

Alteração   14 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – título 

 

Texto da Comissão Alteração 

Definições Definições e princípios 

 

Alteração   15 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 1 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

Para efeitos do presente regulamento, 

entende-se por: 

Para efeitos do presente regulamento, 

aplicam-se as seguintes definições e 

princípios: 

 

Alteração   16 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 1 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. «Estado-Membro beneficiário», um 

Estado-Membro que recebe o apoio da 

União no âmbito do programa; 

1. «Estado-Membro beneficiário», um 

Estado-Membro que solicita e recebe o 

apoio da União no âmbito do programa; 

 

Alteração   17 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 2 – alínea a) 
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Texto da Comissão Alteração 

(a) O desenvolvimento e a aplicação de 

soluções que respondam a desafios 

nacionais com impacto em desafios 

transfronteiras ou a nível da União; 

(a) O desenvolvimento e a aplicação de 

soluções que respondam a desafios 

nacionais com origem ou impacto em 

desafios transfronteiras ou a nível da União 

e que contribuam para a coesão 

económica e social; 

 

Alteração   18 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 2 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) O seu contributo para a aplicação 

uniforme e coerente do direito da União; 

(c) O seu contributo para a aplicação 

uniforme e coerente do direito e das 

políticas da União; 

 

Alteração  19 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

O objetivo geral do programa é contribuir 

para a realização de reformas 

institucionais, administrativas e estruturais 

nos Estados-Membros, mediante a 

prestação de apoio às autoridades nacionais 

competentes relativamente a medidas 

destinadas a reformar as instituições, a 

governação, a administração e os setores 

económicos e sociais em resposta a 

desafios económicos e sociais com vista a 

reforçar a competitividade, o crescimento, 

o emprego e o investimento, 

nomeadamente no contexto dos processos 

de governação económica, através 

nomeadamente de assistência destinada à 

utilização eficiente e eficaz dos fundos da 

União. 

O objetivo geral do programa é contribuir 

para a realização de reformas 

institucionais, administrativas e estruturais 

favoráveis ao crescimento nos Estados-

Membros, mediante a prestação de apoio às 

autoridades nacionais e, quando aplicável, 

regionais e locais competentes 

relativamente a medidas destinadas a 

reformar e reforçar ou instituir as 

instituições, a governação, a administração 

em resposta a desafios económicos e 

sociais com vista a reforçar a coesão, a 

competitividade, a produtividade, o 

crescimento sustentável, a criação de 

empregos de qualidade e o investimento, 

através nomeadamente de assistência 

destinada à utilização eficiente e eficaz dos 

fundos da União. 
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Alteração  20 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 1 – parte introdutória 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A fim de alcançar o objetivo geral 

fixado no artigo 4.º, o programa visa 

especificamente apoiar o seguinte: 

1. A fim de alcançar o objetivo geral 

fixado no artigo 4.º, o programa visa 

especificamente apoiar os seguintes 

objetivos, que devem ser prosseguidos em 

estreita cooperação com os Estados-

Membros beneficiários: 

Alteração  21 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) As iniciativas das autoridades 

nacionais para conceber as suas reformas 

em função de prioridades, tendo em conta 

as condições iniciais e os impactos 

socioeconómicos previstos; 

(a) As iniciativas das autoridades 

nacionais para conceber e executar as suas 

reformas sustentáveis em função de 

prioridades e do princípio da 

subsidiariedade, tendo em conta as 

condições iniciais e os impactos 

socioeconómicos previstos; 

 

Alteração   22 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) O reforço por parte das autoridades 

nacionais da sua capacidade para formular, 

desenvolver e aplicar políticas e estratégias 

de reforma e prosseguir uma abordagem 

integrada que permita assegurar a 

coerência entre objetivos e meios a nível de 

todos os setores; 

(b) O reforço por parte das autoridades 

nacionais da sua capacidade para planear e 

formular, desenvolver e aplicar políticas e 

estratégias de reforma e prosseguir uma 

abordagem integrada que permita assegurar 

a coerência entre objetivos e meios a nível 

de todos os setores; 
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Alteração   23 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) Os esforços das autoridades 

nacionais tendentes a definir e aplicar 

processos e metodologias adequados, tendo 

em conta as boas práticas e os 

ensinamentos recolhidos de outros países 

em situações semelhantes; 

(c) Os esforços das autoridades 

nacionais tendentes a conceber e aplicar 

processos e metodologias adequados, tendo 

em conta as boas práticas e os 

ensinamentos recolhidos de outros países 

em situações semelhantes; 

 

Alteração  24 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea d) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(d) A melhoria por parte das 

autoridades nacionais da eficiência e 

eficácia da gestão dos recursos humanos, 

se for caso disso, através da definição de 

responsabilidades claras e do reforço dos 

conhecimentos especializados e 

competências profissionais. 

(d) A melhoria por parte das 

autoridades nacionais da eficiência e 

eficácia do diálogo social e da gestão dos 

recursos humanos, se for caso disso, 

através da definição de responsabilidades 

claras e do reforço dos conhecimentos 

especializados e competências 

profissionais. 

Alteração  25 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 1 – parágrafo 2 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

Estes objetivos devem ser prosseguidos em 

estreita cooperação com os Estados-

Membros beneficiários. 

Suprimido 
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Alteração  26 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 2 – parte introdutória 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Os objetivos específicos 

estabelecidos no n.º 1 devem fazer 

referência a domínios de intervenção 

relacionados com a competitividade, o 

crescimento, o emprego e o investimento e, 

em especial, o seguinte: 

2. Os objetivos específicos 

estabelecidos no n.º 1 devem fazer 

referência a domínios de intervenção 

relacionados com a coesão, a 

competitividade, a inovação, o 

crescimento sustentável, o emprego e o 

investimento e, em especial, o seguinte: 

Alteração  27 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 2 – alínea b) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) As reformas institucionais e o 

funcionamento eficiente e orientado para a 

prestação de serviços da administração 

pública, o efetivo Estado de direito, a 

reforma do sistema judicial e o reforço da 

luta contra a fraude, a corrupção e o 

branqueamento de capitais; 

(b) As reformas institucionais e o 

funcionamento eficiente e orientado para a 

prestação de serviços da administração 

pública, o efetivo Estado de direito, 

incluindo a aplicação correta do direito e 

das políticas da UE, a reforma do sistema 

judicial e o reforço da luta contra a fraude, 

a corrupção e o branqueamento de capitais; 

 

Alteração  28 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 2 – alínea c) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) O contexto empresarial, o 

desenvolvimento do setor privado, o 

investimento, os processos de privatização, 

o comércio e o investimento direto 

estrangeiro, a concorrência e os contratos 

públicos, o desenvolvimento setorial 

sustentável e o apoio à inovação; 

(c) O contexto empresarial, o 

desenvolvimento do setor privado, o 

investimento, a participação pública nas 

empresas, o comércio e o investimento 

direto estrangeiro, a concorrência e os 

contratos públicos, o desenvolvimento 

setorial sustentável e o apoio à inovação; 
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Alteração   29 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 2 – alínea e) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(e) As políticas para o setor agrícola e 

o desenvolvimento sustentável das zonas 

rurais; 

(e) As políticas de execução das 

medidas contra as alterações climáticas, a 

promoção da eficiência energética, 

conseguir a diversificação energética e 

pôr termo ao isolamento energético dos 

Estados-Membros e das regiões, bem 

como as políticas para o setor agrícola e o 

desenvolvimento sustentável das zonas 

rurais; 

 

Alteração   30 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 2 – alínea f) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(f) As políticas do setor financeiro e o 

acesso ao financiamento. 

(f) As políticas do setor financeiro, 

incluindo a promoção da literacia 

financeira, a estabilidade financeira, o 

acesso ao financiamento e a concessão de 

crédito à economia real; a produção, o 

fornecimento e a supervisão da qualidade 

de dados e estatísticas; políticas de 

combate à evasão fiscal. 

 

Alteração   31 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Um Estado-Membro que pretenda 

beneficiar de apoio no âmbito do programa 

deve apresentar um pedido de apoio à 

Comissão, identificando os domínios de 

1. Um Estado-Membro que pretenda 

beneficiar de apoio técnico no âmbito do 

programa deve apresentar um pedido de 

apoio técnico à Comissão, identificando os 
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intervenção e as prioridades para o apoio 

no âmbito do programa, definidos no artigo 

5.º, n.º 2. Este pedido deve ser apresentado 

o mais tardar até 31 de outubro de cada 

ano. 

domínios de intervenção e as prioridades 

para o apoio no âmbito do programa, 

definidos no artigo 5.º, n.º 2. Este pedido 

deve ser apresentado o mais tardar até 31 

de outubro de cada ano. 

 

 

Alteração  32 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – n.º 2 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Tendo em conta os princípios da 

transparência, da igualdade de tratamento e 

da boa gestão financeira, na sequência de 

um diálogo com o Estado-Membro, 

nomeadamente no contexto do Semestre 

Europeu, a Comissão deve analisar o 

pedido de apoio referido no n.º 1, com base 

na urgência, na amplitude e na gravidade 

dos problemas identificados, nas 

necessidades de apoio dos domínios de 

intervenção em causa e na análise de 

indicadores socioeconómicos e da 

capacidade administrativa geral do Estado-

Membro. Tendo em conta as medidas 

existentes e as medidas financiadas por 

fundos da União ou outros programas da 

União, a Comissão, em estreita cooperação 

com o Estado-Membro em causa, deve 

definir as áreas prioritárias de apoio, o 

âmbito do apoio a prestar e a respetiva 

contribuição financeira global. 

2. Tendo em conta os princípios da 

transparência, da igualdade de tratamento, 

da subsidiariedade, do respeito pelos 

parceiros sociais e da boa gestão 

financeira, na sequência de um diálogo 

com o Estado-Membro, nomeadamente no 

contexto do Semestre Europeu, a Comissão 

deve analisar o pedido de apoio referido no 

n.º 1, com base na urgência, na amplitude e 

na gravidade dos problemas identificados, 

nas necessidades de apoio dos domínios de 

intervenção em causa e na análise de 

indicadores socioeconómicos e da 

capacidade administrativa geral do Estado-

Membro. Tendo em conta as medidas 

existentes e as medidas financiadas por 

fundos da União ou outros programas da 

União, em particular, por Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento 

(FEEI) e pelo FEIE, a Comissão, em 

estreita cooperação com o Estado-Membro 

em causa, deve definir as ações prioritárias 

de apoio eficaz, os objetivos específicos 

para esse Estado-Membro com base no 

artigo 5.º do presente regulamento, o 

calendário, o âmbito do apoio a prestar e a 

respetiva contribuição financeira global 

estimada. 
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Alteração  33 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – n.º 3 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

3.  Os pedidos de apoio podem ser 

apresentados no que diz respeito ao 

seguinte: 

3.  Os pedidos de apoio podem ser 

apresentados no que diz respeito ao 

seguinte: 

(a) A execução de reformas no 

contexto de processos de governação 

económica, nomeadamente das 

recomendações relevantes específicas por 

país emitidas no contexto do Semestre 

Europeu ou de ações pertinentes 

relacionadas com a aplicação da 

legislação da União; 

(a) A execução de reformas 

sustentáveis empreendidas pelos 

Estados-Membros por sua própria 

iniciativa, nomeadamente para alcançar o 

crescimento económico e a criação de 

emprego. 

(b)  A execução dos programas de 

ajustamento económico dos 

Estados-Membros que recebem assistência 

financeira da União ao abrigo dos 

instrumentos existentes, em especial, em 

conformidade com o Regulamento (UE) n.º 

472/2013 do Parlamento Europeu e do 

Conselho23, para os Estados-Membros da 

área do euro, e o Regulamento (CE) n.º 

332/2002 do Conselho24, para os 

Estados-Membros não pertencentes à área 

do euro;  

(b)  A execução dos programas de 

ajustamento económico dos 

Estados-Membros que recebem assistência 

financeira da União ao abrigo dos 

instrumentos existentes, em especial, em 

conformidade com o Regulamento (UE) n.º 

472/2013 do Parlamento Europeu e do 

Conselho23, para os Estados-Membros da 

área do euro, e o Regulamento (CE) n.º 

332/2002 do Conselho24, para os 

Estados-Membros não pertencentes à área 

do euro; 

(c) A aplicação das reformas 

empreendidas pelos Estados-Membros por 

sua própria iniciativa, nomeadamente 

para assegurar a sustentabilidade do 

investimento, do crescimento e da criação 

de emprego. 

(c) A aplicação das reformas 

sustentáveis no contexto de processos de 

governação económica, nomeadamente 

das recomendações específicas por país 

relevantes emitidas no contexto do 

Semestre Europeu ou de ações pertinentes 

relacionadas com a aplicação da 

legislação da União; 

_____________ ________________ 

23 Regulamento (UE) n.º 472/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 

de maio de 2013, relativo ao reforço da 

supervisão económica e orçamental dos 

Estados-Membros da área do euro afetados 

ou ameaçados por graves dificuldades no 

que diz respeito à sua estabilidade 

23 Regulamento (UE) n.º 472/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 

de maio de 2013, relativo ao reforço da 

supervisão económica e orçamental dos 

Estados-Membros da área do euro afetados 

ou ameaçados por graves dificuldades no 

que diz respeito à sua estabilidade 
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financeira (JO L 140 de 27.5.2013, p. 1).   financeira (JO L 140 de 27.5.2013, p. 1).   

24 Regulamento (CE) n.º 332/2002 do 

Conselho, de 18 de fevereiro de 2002, que 

estabelece um mecanismo de apoio 

financeiro a médio prazo às balanças de 

pagamentos dos Estados-Membros (JO L 

53 de 23.2.2002, p. 1).   

24 Regulamento (CE) n.º 332/2002 do 

Conselho, de 18 de fevereiro de 2002, que 

estabelece um mecanismo de apoio 

financeiro a médio prazo às balanças de 

pagamentos dos Estados-Membros (JO L 

53 de 23.2.2002, p. 1). 

(As alíneas a) e c) do texto da Comissão passam a ser as alíneas c) e a) respetivamente da 

alteração do Parlamento. Ambas foram também alteradas.) 

 

 

Alteração   34 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – título 

 

Texto da Comissão Alteração 

Organização do apoio Organização do apoio técnico 

 

Alteração   35 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A Comissão pode definir o apoio 

previsto para os Estados-Membros 

beneficiários, em cooperação com outros 

Estados-Membros ou organizações 

internacionais. 

1. A Comissão pode definir o apoio 

técnico previsto para os Estados-Membros 

beneficiários, em cooperação com outros 

Estados-Membros ou organizações 

internacionais. 

 

Alteração   36 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. O Estado-Membro beneficiário, em 

coordenação com a Comissão, pode dar 

início a uma parceria com um ou mais 

Estados-Membros que devem atuar como 

2. O Estado-Membro beneficiário, em 

cooperação com a Comissão, pode dar 

início a uma parceria com um ou mais 

Estados-Membros que devem atuar como 



 

PE585.572v03-00 20/22 AD\1110596PT.docx 

PT 

parceiros das reformas relativamente a 

domínios específicos que têm de ser objeto 

de reformas. Um parceiro das reformas 

deve, em coordenação com a Comissão, 

contribuir para a formulação de estratégias 

e roteiros de reformas, a conceção de 

assistência de alta qualidade ou o 

acompanhamento da execução de 

estratégias e projetos. 

parceiros das reformas relativamente a 

domínios específicos que têm de ser objeto 

de reformas. Um parceiro das reformas 

deve, em cooperação com a Comissão, 

contribuir para a formulação de estratégias 

e roteiros de reformas, a conceção de 

assistência de alta qualidade ou o 

acompanhamento da execução de 

estratégias e projetos. 

 

Alteração   37 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Para além da dotação financeira 

fixada no artigo 9.º, o programa pode ser 

financiado através de contribuições 

adicionais dos Estados-Membros. 

1. Para além da dotação financeira 

fixada no artigo 9.º, o programa pode ser 

financiado através de contribuições 

adicionais voluntárias dos Estados-

Membros. 

 

Alteração  38 

Proposta de regulamento 

Artigo 15 – n.º 2 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A Comissão deve apresentar ao 

Parlamento Europeu e ao Conselho um 

relatório de avaliação intercalar até 

meados de 2019, o mais tardar, e um 

relatório de avaliação ex post até ao final 

de dezembro de 2021. 

2.  A Comissão deve apresentar 

anualmente ao Parlamento Europeu e ao 

Conselho um relatório sobre a execução 

do programa e um relatório de avaliação 

ex post até ao final de dezembro de 2021. 

O relatório anual deve incluir 

informações sobre a realização dos 

objetivos do programa, uma justificação 

em todas as decisões de concessão ou de 

recusa de apoio aos Estados-Membros, a 

eficiência na utilização dos recursos, o 

valor acrescentado europeu do programa, 

assim como a determinação da eventual 

necessidade de o financiamento nos 

domínios abrangidos pelo programa dever 

ser adaptado ou prorrogado para além de 
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2020. Deve igualmente abordar se se 

continua a verificar a pertinência de todos 

os objetivos e ações. O relatório de 

avaliação ex post deve incluir 

informações sobre o impacto do programa 

a longo prazo. 

 

Alteração  39 

Proposta de regulamento 

Artigo 15 – n.º 3 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. O relatório de avaliação intercalar 

deve incluir informações sobre a 

realização dos objetivos do programa, a 

eficiência na utilização dos recursos e o 

valor acrescentado europeu do programa, 

assim como a determinação da eventual 

necessidade de o financiamento nos 

domínios abrangidos pelo programa dever 

ser adaptado ou prorrogado para além de 

2020. Deve igualmente abordar se se 

continua a verificar a pertinência de todos 

os objetivos e ações. O relatório de 

avaliação ex post deve incluir 

informações sobre o impacto do programa 

a longo prazo. 

Suprimido 

 

Alteração   40 

Proposta de regulamento 

Anexo I – n.º 1 – ponto i-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 i-A) O número de objetivos constantes 

do plano de apoio que foi alcançado pelo 

Estado-Membro beneficiário. 
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